
DOCUMENTAÇÃO 
ESCRITURA PÚBLICA  

DECLARATÓRIA DE NAMORO



DOS DECLARANTES:


Documento de identificação original com CPF;

Certidão de estado civil original (ou cópia autenticada) 
atualizada até 60 dias. (verificar lista ao lado)


QUANDO ESTRANGEIRO(S):


Certidão de estado civil original, apostilada no seu país de 
origem, em português e devidamente registrada no ofício 
de títulos e documentos brasileiro.

No dia do encaminhamento, caso não seja fluente na 
língua portuguesa, deverá estar acompanhado de tradutor 
juramentado.


INFORMAÇÕES A DECLARAR


Profissão / ocupação;

Endereço de domicílio;

Endereço de e-mail;


Tipos de certidão de 
estado civil:


Solteiro(a): Certidão de nascimento.


Casado(a): Certidão de casamento. 

Divorciado(a): Certidão de casamento 
com averbação do divórcio.


Separado(a): Certidão de casamento 
com averbação da separação. 

Viúvo(a): Certidão de casamento com 
averbação do óbito.

54 3286-1003 

54 99664-1003


tabelionato@cartoriozortea.com.br

Horário de Atendimento: 

De segunda a sexta-feira, das 8h30min às 17h30min

Conheça
os nossos
serviços

Aponte a 
câmera do 
seu celular

Complemento ou substituição de documentos poderá ser solicitada no curso do processo.

FINALIDADE:


A escritura pública declaratória de contrato de namoro serve para formalizar a relação afetiva 
entre duas pessoas, sem caracterizar uma união estável ou constituir uma família. Esse 
documento pode ser útil para evitar confusões e futuras disputas jurídicas sobre patrimônio e 
outros direitos, sendo uma maneira de garantir que o relacionamento seja reconhecido de 
acordo com os termos desejados pelos envolvidos, protegendo ambos legalmente. Seus 
principais objetivos são:


Clareza jurídica: Define claramente que a relação é um namoro e não uma união estável, 
evitando interpretações equivocadas.


Proteção patrimonial: Especifica que não há intenção de compartilhar patrimônio adquirido 
durante o relacionamento, protegendo os bens individuais.


Segurança: Oferece uma base legal que pode ser usada em caso de disputas judiciais, 
assegurando que as intenções das partes sejam respeitadas.


